
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 214.867 - RS (2012/0153703-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉA MARIA GOMES HELDER 
ADVOGADO : DIEGO PINHEIRO BORTOLANSA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

DEMANDA EM QUE SE BUSCA A COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES EMITIDAS DEFICITARIAMENTE - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Cumulação do pagamento de dividendos com juros sobre 
capital próprio. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido 
de que possível o pagamento cumulado das referidas verbas, 
inocorrendo afronta ao artigo 9º, § 7º, da Lei 9.249/95, por 
possuírem naturezas jurídicas distintas, decorrendo do direito de 
subscrição complementar das ações, razão pela qual devem ser 
calculadas nas mesmas condições e exercícios em que a elas 
fizeram jus os acionistas, nos termos do disposto no artigo 202 
da Lei 6.404/76. Precedentes: AgRg no AREsp 134.574/RS, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
12.04.2012, DJe 19.04.2012; e AgRg no Ag 1.362.396/RS, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
06.03.2012, DJe 16.03.2012.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 214.867 - RS (2012/0153703-4)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉA MARIA GOMES HELDER 
ADVOGADO : DIEGO PINHEIRO BORTOLANSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por BRASIL TELECOM S/A, contra 

decisão monocrática de lavra do signatário, que negou provimento ao agravo (art. 544 

do CPC), por considerar ser possível a cumulação de dividendos com os juros sobre 

capital próprio, nos termos do precedente colacionado. 

A ora agravante, às fls. 370-374, e-STJ, sustenta a inaplicabilidade da 

Súmula 83 do STJ e reitera o argumento invocado no recurso especial, aduzindo ser 

descabida a cumulação de juros sobre capital próprio e dividendos, incorrendo a 

decisão atacada em violação do art. 9º, parágrafo 7º, da Lei n. 9.249/95. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua apresentação perante 

a Turma Julgadora competente.

É o relatório. 
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AÇÕES EMITIDAS DEFICITARIAMENTE - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Cumulação do pagamento de dividendos com juros sobre 

capital próprio. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido 
de que possível o pagamento cumulado das referidas verbas, 
inocorrendo afronta ao artigo 9º, § 7º, da Lei 9.249/95, por 
possuírem naturezas jurídicas distintas, decorrendo do direito de 
subscrição complementar das ações, razão pela qual devem ser 
calculadas nas mesmas condições e exercícios em que a elas 
fizeram jus os acionistas, nos termos do disposto no artigo 202 
da Lei 6.404/76. Precedentes: AgRg no AREsp 134.574/RS, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
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2. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

Não merece guarida a insurgência ora manifestada.

1. Das razões do presente recurso, constata-se que a agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão ora hostilizada.

2. Conforme consignado na decisão agravada, é cabida a cumulação dos 

dividendos com os juros sobre o capital próprio, inocorrendo afronta ao art. 9º, § 7º, da 

Lei 9.249/95.

Com efeito, a jurisprudência do STJ firma a possibilidade dessa providência, 

tendo em vista a natureza jurídica distinta das aludidas verbas, ambas decorrentes do 

direito de subscrição complementar das ações, devendo ser calculadas nas mesmas 

condições e exercícios em que a elas fizeram jus os acionistas, nos termos do disposto 

no artigo 202 da Lei 6.404/76. Precedentes: AgRg no AREsp 134.574/RS, Rel. Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12.04.2012, DJe 19.04.2012; e AgRg no 

Ag 1.362.396/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 

em 06.03.2012, DJe 16.03.2012.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0153703-4 AREsp 214.867 / RS

Números Origem:  70041982919  70046040523  70049587108

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉA MARIA GOMES HELDER
ADVOGADO : DIEGO PINHEIRO BORTOLANSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉA MARIA GOMES HELDER
ADVOGADO : DIEGO PINHEIRO BORTOLANSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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